
PARECER Nº               , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 902, DE 2009.

De autoria do nobre Deputado MOZART RUSSOMANNO, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei Federal nº 10.169, de 29 de dezembro de 2.000.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias (de 07 a 14/10/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, a proposição não foi analisada no prazo regimental, o que motivou a designação de Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da mesma.

Nos aspectos que cabem analisar, não vislumbro óbices à aprovação do projeto.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, não há reserva constitucional, ou seja, a competência é concorrente.

Quanto ao mérito, cabe ressaltar que a proposição está em consonância com os ditames preconizados no artigo 146, III, d, da Constituição Federal, que determina, em matéria tributária, a definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte.

No que concerne às entidades e associações sem fins lucrativos, o Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento de que é constitucional lei que as isenta de emolumentos. Neste sentido:

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS. LEI ESTADUAL QUE CONCEDE ISENÇÃO: CONSTITUCIONALIDADE. Lei 12.461, de 7.4.97, do Estado de Minas Gerais. I.- Custas e emolumentos são espécies tributárias, classificando-se como taxas. Precedentes do STF. II.- À União, ao Estado-membro e ao Distrito Federal é conferida competência para legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses, restringindo-se a competência da União, no âmbito dessa legislação concorrente, ao estabelecimento de normas gerais, certo que, inexistindo tais normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (C.F., art. 24, IV, §§ 1º e 3º). III.- Constitucionalidade da Lei 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isenta entidades beneficentes de assistência social do pagamento de emolumentos. IV.- Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.
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